Exmo(a). Sr(a). Dr(a).

Presidente do Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde ….
Exmo(a). Senhor(a)

Presidente do Conselho de Administração 

Do Instituto Português de Oncologia de (…)     
ASSUNTO:  Jornada Contínua – alínea g) – CTFP
(Nome) ...................................................................................................... médico/a com a categoria de ............................................ de ………. Especialidade em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, vem pela presente, requerer o exercício das suas funções na modalidade de horário de Jornada Contínua, nos termos do disposto na cláusula 38ª nº 3 alª g): “No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.” do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009
.
- A/O Requerente ……………………………..(Fundamentar o interesse para o serviço) (Doc.1)
- Nesse pressuposto, vem requerer o exercício das suas funções na modalidade de horário de Jornada Contínua, nos termos do disposto na cláusula 38ª nº 3 alª g) do Acordo Coletivo de Trabalho supracitado. 
- Assim sendo e tendo em conta que preenche os pressupostos necessários para a concessão da autorização do referido regime de Jornada Contínua, remete, desde já, proposta de Horário de Trabalho, que incluiu a redução horária legalmente prevista. (Doc.2)
Termos em que se requer a V.Exª se digne autorizar a prestação do seu horário de trabalho em Jornada Continua a aprovar desde já, entregando, para o efeito, proposta de horário de trabalho que entende adequar-se às necessidades da instituição.

Junta: 2 documentos



 
      Pede Deferimento



          
                   A Requerente
Data:
� publicado no Diário da República, 2ª série – N.º 198 - 13 de Outubro de 2009 -, com as alterações introduzidas pelo Aviso nº 17239/2012, publicado no Diário da República, 2ª série – N.º 250 - 27 de Dezembro de 2012, pelo aviso 12509/2015 de 27 de Outubro, publicado no Diário da República, 2ª série – N.º 210 (inclui republicação do diploma) e pelo aviso n.º 9746/2016 de 05 de Agosto, publicado no Diário da República, 2ª série – N.º 150 - 05 de Agosto de 2016, bem como do artigo 114º nº 3 alínea a) da Lei Geral do Trabalho em funções Públicas.





